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União recebe R$ 6,78 milhões de
dividendos da Pré-Sal Petróleo

Guedes diz que é preciso simplificar
para economia crescer

Página 13

Página 3

Queda de receitas faz superávit
do Governo Central cair em abril

STF confirma proibição de
trabalho insalubre de
gestantes e lactantes

Esporte
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Comercial
Compra:   3,98
Venda:       3,98

Turismo
Compra:   3,82
Venda:       4,14

Compra:   4,43
Venda:       4,43

Compra: 150,57
Venda:     183,12

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

17º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Previsão do Tempo

Trabalhadores
paralisam
Argentina

com grande
greve contra

Macri
A Argentina ficou paralisa-

da na quarta-feira (29) em fun-
ção de uma greve geral dos
principais sindicatos do país
contra as medidas de ajuste
econômico do presidente de
centro-direita Mauricio Macri
em meio a uma crise que abala
suas aspirações de ser reelei-
to em outubro.

Sem transporte de passa-
geiros, escolas ou trabalho
em repartições públicas e
bancos, muitas ruas de Bue-
nos Aires estavam vazias an-
tes das manifestações, que
serão realizadas por alguns
grupos que aderiram à medi-
da de força convocada pela
poderosa central sindical CGT.

Para garantir o sucesso da
greve, vários piquetes de orga-
nizações sociais e partidos de
esquerda bloqueavam o trânsi-
to de veículos em alguns aces-
sos à capital argentina.

Controlada pelo peronis-
mo, atualmente na oposição,
a CGT demanda que o gover-
no imponha aumentos salari-
ais que os equiparem à infla-
ção alta – que chegou a cerca
de 50% nos últimos 12 me-
ses – e a redução de alguns
impostos que afetam os tra-
balhadores.

As tarifas de serviços altas
são outro alvo dos protestos,
já que as fortes elevações re-
gistradas nos últimos anos,
com as quais o governo ten-
tou reduzir seu déficit, são
uma das causas de a pobreza
ter atingido 32% da popula-
ção neste ano, segundo dados
oficiais.                      Página 3

Brasileiros começam
bem no Margaret River Pro
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Gabriel  Medina (SP)

Os melhores surfistas do
mundo já voltaram à Austrá-
lia para o penúltimo desafio
antes da etapa brasileira do
World Surf League Champi-
onship Tour, que começa no
dia 20 de junho em Saqua-
rema, na Região dos Lagos
do Rio de Janeiro. O Mar-
garet River Pro foi iniciado
na quarta-feira e seis brasi-
leiros estrearam com vitó-
rias nas ondas de 4-6 pés em
Main Break. O bicampeão
mundial Gabriel Medina, Fi-
lipe Toledo e Jessé Mendes,
ficaram entre os melhores do
dia. Além deles, Italo Ferrei-
ra, Peterson Crisanto e Tati-
ana Weston-Webb, também
saíram do mar em primeiro
lugar, enquanto Michael Ro-
drigues, Jadson André e Dei-
vid Silva passaram direto para
a terceira fase em segundo
nas suas baterias.

Apenas quatro ficaram
em último e terão que enca-
rar uma rodada extra em
Margaret River. As previsões
para a quinta-feira são de
ventos desfavoráveis para a
boa formação das ondas, en-
tão a comissão técnica da
World Surf League já ante-
cipou o “day-off” e anun-
ciou a próxima chamada
para as primeiras eliminató-
rias do Margaret River Pro
para as 7h00 da sexta-feira
na Austrália, 20h00 da quin-
ta-feira no Brasil. Os cata-
rinenses Willian Cardoso e
Yago Dora, o paulista Caio

Ibelli e a cearense Silvana
Lima, são os brasileiros que
vão tentar aproveitar a segun-
da chance de avançar para a
terceira fase nesta primeira ro-
dada eliminatória.

As meninas abriram o pri-
meiro dia e as duas brasileiras
estrearam juntas na quinta ba-
teria da quarta-feira em West
Australia. A gaúcha Tatiana
Weston-Webb surfou uma das
melhores ondas da primeira
fase e a nota 8,00 recebida ga-
rantiu a vitória sobre a austra-
liana Sally Fitzgibbons, vice-
campeã no Corona Bali Pro-
tected na Indonésia, por 13,90
a 12,67 pontos. Já Silvana
Lima não conseguiu encontrar
boas ondas para mostrar o seu
surfe e terminou em último

com apenas 7,44. A cearense
vai enfrentar a francesa Johan-
ne Defay e a australiana Mia
McCarthy na primeira elimina-
tória do Margaret River Pro e
não pode ficar em último.

Os homens entraram de-
pois da primeira fase femini-
na, com o potiguar Jadson An-
dré mandando o onze vezes
campeão mundial Kelly Slater
para a repescagem, no con-
fronto vencido pelo atual nú-
mero 1 do Jeep Leaderboard,
John John Florence. Yago Dora
ficou em último na disputa se-
guinte, assim como Caio Ibe-
lli na terceira bateria, mas essa
que o paranaense Peterson Cri-
santo derrotou o vice-campeão
mundial Julian Wilson, mar-
cou o início de uma série de

vitórias brasileiras seguidas na
quarta-feira em Main Break.

O terceiro do ranking, Ita-
lo Ferreira, foi o primeiro a
ultrapassar os 14 pontos nas
duas notas computadas. Foi no
quarto confronto da primeira
fase e no seguinte, Gabriel
Medina fez as marcas a serem
batidas no Margaret River Pro.
Ele detonou uma onda que va-
leu 8,33 para totalizar 14,70
pontos e o também paulista
Deivid Silva estreou junto com
o bicampeão mundial, passan-
do em segundo lugar com
11,94, contra 11,60 do austra-
liano Jacob Willcox.

“Foi uma bateria difícil
porque as ondas ficaram um
pouco pequenas e lentas, en-
tão estou feliz por ter conse-
guido achar algumas para
passar em primeiro”, disse
Gabriel Medina. “Foi muito
bom fazer um high-score
(nota alta) aqui, porque lá em
Bali minhas baterias foram
bem fracas de ondas. Quan-
do perdi lá em Keramas, já
vim direto para cá, para tes-
tar minhas pranchas e me re-
acostumar com o frio. Surfei
ondas bem melhores antes do
campeonato começar e estou
me sentindo bem, então espe-
ro conseguir um bom resulta-
do aqui antes do Brasil”.

Filipe Toledo entrou na dis-
puta seguinte e aumentou o
maior placar do dia para 14,73
pontos, somando notas 7,50 e
7,23 contra o havaiano Sebas-
tian Zietz. Os dois já entraram

na bateria classificados para
a terceira fase, pois o austra-
liano Jack Robinson estava
no Chile disputando o Héro-
es de Mayo Iquique Pro
quando recebeu o convite
para disputar o Margaret Ri-
ver Pro e até cancelou sua
participação no Maui and
Sons Arica Pro Tour by Jeep,
porém não chegou a tempo
na Austrália para competir
no primeiro dia.

Em Margaret River, os
brasileiros só voltaram a dis-
putar vagas para a terceira
fase quatro baterias depois
de Filipe Toledo, com o ce-
arense Michael Rodrigues
avançando em segundo lugar
no confronto vencido pelo
havaiano Ezekiel, ambos man-
dando o australiano Wade
Carmichael para a repesca-
gem. A última participação foi
em dose dupla e Jessé Men-
des destruiu a sua última onda
para receber nota 8,43 e der-
rotar o francês Jeremy Flo-
res por 14,60 a 13,34 pontos,
enquanto Willian Cardoso só
conseguiu 9,70 nas duas on-
das que surfou.

O Margaret River Pro
está sendo transmitido ao
vivo pelo -
www.worldsurfleague.com e
já está decretado “day-off”
para a quinta-feira, então a pró-
xima chamada para a segunda
fase masculina e feminina será
somente na sexta-feira às
7h00 na Austrália, 20h00 da
quinta-feira no Brasil.

Num dia de alívio no merca-
do financeiro, a moeda norte-
americana caiu e fechou abai-
xo de R$ 4 pela primeira vez em
quase duas semanas. O dólar
comercial encerrou a quarta-
feira (29) vendido a R$ 3,976,
com recuo de R$ 0,048 (-
1,19%). Esse foi o menor va-
lor de fechamento desde 14 de
maio (R$ 3,975).

No mercado de ações, o dia
foi de tranquilidade. O Ibovespa,
principal índice da B3 (antiga
Bolsa de Valores de São Paulo),
encerrou a sessão com alta de
0,18%, aos 96.566 pontos. Essa
foi a terceira alta seguida do ín-
dice, que está no maior nível des-

Dólar cai para R$ 3,97
e fecha no menor valor em

duas semanas
de 8 de abril, quando tinha atin-
gido 97.369 pontos.

O otimismo no mercado fi-
nanceiro ocorre um dia depois de
o Senado aprovar a medida
provisória da reforma adminis-
trativa, que reduziu o número de
ministérios, mantendo o Conse-
lho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf) no Ministé-
rio da Economia. A alta também
ocorre no dia seguinte à  assina-
tura de um pacto entre o presi-
dente Jair Bolsonaro e os presi-
dentes da Câmara dos Deputados,
Rodrigo Maia; do Senado, Davi
Alcolumbre, e do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Dias Toffo-
li.  (Agencia Brasil)

Supremo Tribunal Federal (STF)
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caso, suspendendo a norma.
Com a decisão, segundo Mo-

raes, fica valendo a regra ante-
rior. Com o texto antigo da
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), antes da reforma
aprovada em 2017, a gestante
deverá ser afastada de ativida-
des e locais insalubres, deven-
do ser realocada em outro tipo
de serviço. Não sendo possível,
a empregada será afastada e
terá direito a receber salário-
maternidade.

Em seu voto, Moraes con-
firmou sua liminar e afirmou
que a alteração na CLT permi-
tiu que gestantes e lactantes
continuem trabalhando em ati-
vidades insalubres e ainda pre-
viu que o afastamento só pode
ocorrer após a apresentação de
atestado médico.          Página 14

O Supremo Tribunal Federal
(STF) considerou  na quarta-fei-
ra (29) inconstitucional o trecho
da reforma trabalhista que abriu
a possibilidade de gestantes e lac-

tantes trabalharem em atividades
insalubres. Por 10 votos 1, a
Corte confirmou liminar profe-
rida em maio pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, relator do

A queda de receitas em abril
fez o superávit primário do Go-
verno Central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Ban-
co Central) cair em abril. No
mês passado, as contas ficaram
positivas em R$ 6,537 bilhões,
contra R$ 8,684 bilhões em abril
de 2018. O resultado foi 24,7%
menor que o do mesmo mês do
ano passado.

O superávit primário é o
resultado positivo nas contas
do governo desconsiderando o
pagamento de juros da dívida

pública. O resultado veio abai-
xo das expectativas dos analis-
tas de mercado. Na pesquisa
Prisma Fiscal, divulgada todo
mês pelo Ministério da Econo-
mia, as instituições financeiras
estimavam superávit primário
de R$ 10,5 bilhões para abril.

Nos quatro primeiros me-
ses do ano, o Governo Central
acumula déficit primário de R$
2,748 bilhões. Esse é o melhor
resultado para o período des-
de 2015 (superávit de R$
13,581 bilhões).        Página 3

Juros do rotativo do cartão
de crédito cai para 298,6%

ao ano em abril
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Prefeitura vai recorrer de liminar
sobre vale-transporte em SP

O prefeito de São Paulo,
Bruno Covas, disse na quarta-
feira, (29) que a prefeitura vai
recorrer da decisão liminar do
Tribunal de Justiça (TJ) que de-
terminou que os usuários do
vale-transporte não tenham que
pagar tarifas superiores nos ôni-
bus municipais da capital.

“[O vale transporte] é uma
obrigação das empresas, a legis-
lação determina que o emprega-
dor deve pagar por isso e, por-
tanto, o valor que pretendemos
cobrar é o do custo do sistema,
de R$ 4,57. O usuário comum
paga R$ 4,30, que é subsidiado
pelo poder público, que comple-
menta esse valor. Não é que se
cobra a mais. Na verdade, se co-
bra a menos, porque se tem um
subsídio. Não tem sentido a pre-
feitura colocar recurso que é do
povo da cidade de São Paulo
para pagar uma obrigação que é
das empresas. É por isso que va-
mos recorrer até sexta-feira
(31), par  não ter que utilizar R$

650 milhões por ano.”
A decisão liminar, publicada

na segunda-feira (27), suspen-
deu os efeitos da Portaria nº
189/18, de dezembro, da Secre-
taria Municipal de Transporte,
que determinou a cobrança de R$
4,57 por tarifa e limitou a dois
o número de embarques durante
três horas aos usuários de vale-
transporte. Os passageiros que
usam o Bilhete Único comum
pagam R$ 4,30 e podem pegar
quatro ônibus em três horas.

Segundo prefeito, os recur-
sos no valor de R$ 650 milhões
vão impactar os cofres públicos,
que é o custo do subsídio para
as integrações. “Este recurso
podemos colocar nos Centros
de Artes e Esportes Unificados
(CEUs), na área de educação,
ampliar as unidades básicas de
saúde. Podemos também ampli-
ar atividades culturais e unidades
habitacionais. Tudo para poder
pagar o que é uma obrigação das
empresas. Então, vamos recor-

rer. A Procuradoria Geral já está
em tratativa junto a Secretaria
Municipal de Transportes para,
se for o caso, implementar os
efeitos dessa decisão”.

Bruno Covas ainda disse que,
pela quantidade de ônibus na ci-
dade, seriam necessárias até
duas semanas para os ajustes.
“Estamos falando da requalifica-
ção do sistema de 15 mil ôni-
bus, que precisam todos passar
por uma vistoria, para que pos-
sam adaptar a nova decisão. É
algo que leva de dez dias a duas
semanas para poder implemen-
tar, mas até sexta-feira espera-
mos recorrer e poder conven-
cer o Poder Judiciário de que
essa decisão, na verdade, pre-
judica a população da cidade de
São Paulo.”

Decisão
Na decisão liminar, a juíza

Simone Gomes Rodrigues Ca-
soretti, da 9ª Vara de Fazenda
Pública da Capital, acolheu os

argumentos da ação, ajuizada
pela Defensoria Pública de São
Paulo em conjunto com o Insti-
tuto de Defesa do Consumidor
(Idec), e determinou que o mu-
nicípio se abstenha de efetuar
cobrança diferenciada de tarifa
e o tratamento distinto quanto ao
número de embarques, entre o
bilhete comum e o bilhete de
vale-transporte.

“Nos termos da Lei Federal
7481/85 e Decreto Federal
95.247/87, o vale-transporte
deve ser comercializado ao pre-
ço da tarifa vigente e, ainda que
respeitada a autonomia do mu-
nicípio para legislar sobre o
tema, as normas municipais não
podem contrariar as de caráter
nacional, motivo pelo qual a ci-
tada portaria, ao estabelecer va-
lores diferenciados para os usu-
ários do bilhete único comum
(R$ 4,30) e aqueles do vale-
transporte (R$ 4,57), desrespei-
tou o princípio da legalidade”,
diz a decisão. Agência Brasil

Capital sedia fórum sobre PPPs e
oportunidades de negócios no Brasil
O Governador João Doria

participou, na terça-feira (28),
da 3º edição do Exame Fórum
PPPs e Concessões — as ten-
dências e oportunidades de ne-
gócios em concessões de servi-
ços públicos e parcerias públi-
co-privadas (PPPs) no Brasil.

O evento, promovido pela

revista Exame na Câmara Ame-
ricana de Comércio (Amcham)
em São Paulo, reuniu especialis-
tas, empresários e autoridades na
capital paulista, incluindo diver-
sos governadores e o ministro da
Infraestrutura, Tarcísio Gomes
de Freitas.

“São Paulo tem hoje 221 pro-

jetos de PPPs, concessões e pri-
vatizações. O primeiro Governa-
dor do País a implementar pro-
gramas de PPPs foi o Mário
Covas, pioneiro ao lançar PPPs
para as rodovias de São Paulo.
O Estado está absolutamente
aberto a essas concessões”, afir-
mou o Governador, durante dis-

curso na abertura do fórum.
A iniciativa também contou

com uma rodada de conversas
entre governadores, que, entre
outros temas, revelaram como
pretendem transformar em rea-
lidade os projetos de PPPs, par-
cerias, concessões e desestati-
zações nos estados.

Metrô licita administração
de 13 terminais de ônibus

O Metrô de São Paulo rece-
beu na última quinta-feira (23) a
proposta para a concessão à ini-
ciativa privada de 13 terminais
de ônibus ligados a estações de
metrô. O valor da outorga, fator
de seleção da concessão, foi de
R$ 11 milhões, a serem pagos
em até 30 dias da assinatura do
contrato, o que deve ocorrer nos
próximos meses.

O consórcio vencedor vai
administrar os terminais por 30
anos, podendo explorar os pon-
tos comerciais hoje existentes,
além de construir sobre sete de-
les. Com a concessão, a Com-
panhia do Metrô vai economizar
aproximadamente R$ 22 mi-
lhões por ano com as despesas
de conservação e manutenção.

Além do valor da outorga, a

partir o início do quinto ano de
concessão o consórcio deverá
pagar para o Metrô R$ 855 mil
mensais ou 8% de sua renda bru-
ta, o que for maior.

Os terminais concedidos
são:

Linha 1-Azul: Parada Ingle-
sa, Santana, Armênia e Ana Rosa

Linha 3-Vermelha Artur Al-

vim, Patriarca Norte, Vila Matil-
de norte, Penha norte, Carrão
norte, Carrão sul, Tatuapé norte,
Tatuapé sul e Brás

Os terminais Santana, Ana
Rosa, Patriarca norte, Vila Ma-
tilde norte, Carrão norte, Tatua-
pé norte e Tatuapé sul serão edi-
ficáveis e poderão receber 84
mil metros quadrados de cons-
truções.

Trem irá até os terminais de
passageiros do Aeroporto GRU

O Governador João Doria, o
Ministro da Infraestrutura, Tar-
císio Gomes de Freitas, e o Se-
cretário de Transportes Metro-
politanos, Alexandre Baldy,
anunciaram na terça-feira (28),
no Palácio dos Bandeirantes, o
prolongamento da Linha 13-
Jade, da CPTM, até os termi-
nais de passageiros do Aero-
porto Internacional de São
Paulo/Guarulhos.

“Uma carência que tinha a
principal cidade brasileira e o
principal aeroporto do país. En-
contramos uma solução de en-
genharia e financeira para viabi-
lizar esta ligação. Portanto, pas-
sageiros que desembarcarem em
Guarulhos terão acesso ao mo-
notrilho nas três estações dos
terminais do aeroporto. E os pas-
sageiros desembarcarão direta-
mente no seu terminal de voo,
como em qualquer aeroporto
internacional civilizado do mun-
do”, disse Doria.

O investimento será de R$
175 milhões, custeado com re-
cursos da outorga da concessi-
onária GRU Airport. A obra será
iniciada em setembro deste ano,
com previsão de conclusão em
maio de 2021. O monotrilho
terá 2,6 km de extensão, com

paradas nos três terminais de
passageiros do aeroporto e na
Estação Aeroporto Guarulhos
da CPTM, e capacidade de 2 mil
passageiros/hora para cada sen-
tido. O monotrilho fará em cer-
ca de seis minutos o trajeto to-
tal entre a Estação da CPTM e o
Terminal 3 do Aeroporto.

“Essa solução de mobilida-
de para o aeroporto, ou seja, a
ligação por monotrilho da Li-
nha da CPTM com os três ter-
minais coloca o aeroporto no
mesmo patamar de outros ae-
roportos no mundo. O maior
aeroporto da América Latina
merecia um projeto deste ní-
vel”, afirmou o ministro.

O traçado percorre terrenos
da União concedidos para a GRU
Airport e, por isso, não haverá
necessidade de desapropriação.
Além disso, não havia previsão
de qualquer construção nestes
locais para expandir o aeropor-
to. Com a novidade, a previsão é
que os passageiros consigam
chegar ao Aeroporto de Guaru-
lhos em 52 minutos a partir da
Avenida Paulista e 40 minutos a
partir da Estação da Luz.

A estação Aeroporto-Guaru-
lhos, da Linha 13-Jade, está lo-
calizada a 500 metros de distân-

cia do Terminal 1; 1,5 km do
Terminal 2 e 2 km do Terminal
3 (Internacional). “O passageiro
que chegar através da Linha 13-
Jade vai poder acessar o mono-
trilho até os terminais 1, 2 e 3”,
disse Baldy.

Linha 13-Jade - Operada
pela CPTM, a Linha 13-Jade
transporta 14 mil passageiros/
dia, com 12,2 km de extensão,
3 estações (Aeroporto-Guaru-
lhos, Guarulhos-Cecap e Enge-
nheiro Goulart) e faz integra-
ção com a Linha 12-Safira, tam-
bém da CPTM. Investimento:
R$ 2,3 bilhões via financiamen-
tos do BNDES, AFD (Agência
Francesa de Desenvolvimento)
e BEI (Banco Europeu de Inves-
timento).

Futuros trens
A partir do segundo semes-

tre de 2019, oito novos trens,
todos com bagageiro, come-
çarão a ser entregues para a
CPTM. Fabricados pelo con-
sórcio Tomoinsa-Sifang, vence-
dor da licitação internacional,
terão um custo de R$ 316,7
milhões. Atualmente, circulam
trens do mesmo padrão das de-
mais linhas da CPTM (sem ba-
gageiro, realocados de outras

linhas e fabricados em 2012).

Viagens Diretas
O serviço Airport Express faz

a ligação direta entre as estações
Luz e Aeroporto-Guarulhos. Seu
percurso tem duração de 35 mi-
nutos, com tarifa de R$ 8,60. O
trajeto transporta 360 passagei-
ros/dia, em 5 horários específicos
durante a semana e 3 horários aos
finais de semana e feriados:

Luz – Aeroporto Guarulhos
2ª a 6ª feira:  10h – 12h –

14h – 16h – 22h
Sábado, domingo e feria-

dos:  8h – 13h – 18h
Aeroporto Guarulhos – Luz
2ª a 6ª feira:  9h – 11h – 13h

– 15h – 21h
Sábado, domingo e feria-

dos:  7h05 – 12h05 – 17h05

Viagens com paradas
O serviço Connect faz per-

cursos entre as estações Brás e
Aeroporto-Guarulhos, com três
paradas (Tatuapé, Engenheiro
Goulart e Guarulhos-Cecap). Seu
percurso tem duração de 35 mi-
nutos, com tarifa de R$ 4,30. O
trajeto transporta cerca de 9 mil
passageiros/dia em horários de
pico, de segunda-feira a sábado.

Vestibulinho: Etecs divulgam cursos
com maior índice de candidato/vaga
O curso técnico de Enferma-

gem se destaca como o mais pro-
curado no processo seletivo das
Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs) pelo 11º semestre con-
secutivo. No Vestibulinho para o
segundo semestre, 1.205 inscri-
tos disputarão as 40 vagas no
período da manhã, na Etec Car-
los de Campos, representando

30,13 candidatos por vaga.
O mesmo curso aparece en-

tre os mais concorridos nas
Etecs Rubens de Faria e Souza e
na de Suzano (17,13), Parque da
Juventude (16,00), Mandaqui
(14,60), Carolina Carinhato Sam-
paio (14,28), Professora Anna de
Oliveira Ferraz (13,55) e Phila-
delpho Gouvêa Netto (13,20).

Outros dois cursos técnicos
integram esta relação: Adminis-
tração (20,98), e Desenvolvi-
mento de Sistemas (14,15), am-
bos oferecidos no período da
noite na Etec Guarulhos.

A demanda completa por cur-
so e unidade está disponível
no site do Vestibulinho. No dia
16 de junho, mais de 161 mil

inscritos farão a prova para con-
quistar uma das vagas ofereci-
das nos Ensinos Técnico (pre-
sencial, semipresencial e on-
line), Técnico integrado ao
Médio na modalidade Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA),
Especialização Técnica e para
acesso às vagas remanescentes
de segundo módulo.

MÍDIAS
A coluna [diária] de política do jornalista  Cesar Neto  vem

sendo publicada desde 1993. Na imprensa brasileira, pelo jor-
nal “O DIA” [hoje o 3º diário mais antigo em São Paulo - SP].

Na Internet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi um dos pi-
oneiros no Brasil. No Twitter,  @CesarNetoReal 

.

C Â M A R A  ( S P ) 
As novidades [mandato 2017-20] foram a eleição de Holi-

day [MBL no DEM], mais jovem vereador da história; a verea-
dora Janaína, pioneira pelo partido NOVO e o vereador Police
[ex-PSDB no PSD de Kassab], seguir cobrando transparências

dos presidentes após ele [2011-12]       
.

P R E F E I T U R A  ( S P )   
Presidente do novo PSDB [de Doria-Bruno], Fernandão Al-

fredo segue fazendo milagres pra tocar o diretório pro qual foi

eleito como 1º militante [amassador de barro nas periferias] a
ocupar o importante cargo. E se vier a missão de ser Secretário,

pode e deve dar conta    
.
A S S E M B L E I A  ( S P )
Além do partido NOVO, as novidades são a ‘mandata’ da ‘ban-

cada ativista’ [Justiça Eleitoral só diplomou 1 candidatura -

PSOL], o agora assumido “gay contra as militâncias LGBTIs”
Douglas Garcia (PSL) e a maior votação da história [mais de 2
milhões de votos] da deputada Janaína (PSL)                       

.
G O V E R N O  ( S P )          
Reformador e novo dono do PSDB, João Doria Jr. sairá con-

sagrado da convenção [homologação] do diretório nacional
como quem já domina as regiões Sudeste e Sul, avançando no

Nordeste por ser filho de um baiano [deputado federal faleci-
do]. Em 2020 mostrará se já tem força pra 2022 

.
C O N G R E S S O                         
Senadores e deputados federais que falam quase que diaria-

mente com a rádio Jovem Pan [São Paulo], tão evitando  de se
manifestar sobre o afastamento do professor [História] Villa,

assim como não houve grandes manifestações quando do afas-
tamento do professor Reinaldo Azevedo   

.

P R E S I D Ê N C I A
Maior garoto-propaganda das canetas BIC, Bolsonaro segue

usando a tinta que tem, seja com o Poder Legislativo [do qual é
oriundo], seja com os ainda meio donos do PSL, seja com alas
militares insatisfeita, seja com partes da imprensa tradicional e

digital, seja com interferências familiares                      
.
P A R T I D O S 
Enquanto sócios preferenciais e donos dos partidos políti-

cos, antigos, velhos e os que se apresentam como novos, ainda

não compreenderem que os verdadeiros líderes políticos tam-
bém sobrevivem de entregar resultados, prestigiar seus filiados

e  principalmente de formar sucessores, ...           
.
J U S T I Ç A S 
Agora que o COAF [Receita Federal] ficou com a área Eco-

nômica [como ‘anel’ pra manter os ‘dedos’ da Medida Provisó-

ria que diminuiu o número de Ministérios do governo Bolsona-
ro], o que impede ao ministro [Justiça] Moro pedir ao colega
Guedes privilegiar o trabalho dos técnicos    

.
EDITOR
A coluna [diária] de política do jornalista e cronista  Cesar

Neto  foi se tornando uma das referências das  liberdades  pos-
síveis. Por isso, ela recebeu a  Medalha Anchieta   da Câmara

Municipal de São Paulo e o  Colar  de Honra ao Mérito   da
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
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A queda de receitas em abril
fez o superávit primário do Go-
verno Central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Banco
Central) cair em abril. No mês
passado, as contas ficaram po-
sitivas em R$ 6,537 bilhões,
contra R$ 8,684 bilhões em abril
de 2018. O resultado foi 24,7%
menor que o do mesmo mês do
ano passado.

O superávit primário é o re-
sultado positivo nas contas do
governo desconsiderando o pa-
gamento de juros da dívida pú-
blica. O resultado veio abaixo das
expectativas dos analistas de
mercado. Na pesquisa Prisma
Fiscal, divulgada todo mês pelo
Ministério da Economia, as ins-
tituições financeiras estimavam
superávit primário de R$ 10,5
bilhões para abril.

Nos quatro primeiros meses
do ano, o Governo Central acu-
mula déficit primário de R$
2,748 bilhões. Esse é o me-
lhor resultado para o período
desde 2015 (superávit de R$
13,581 bilhões). O Tesouro
prevê que fechará 2019 com
déficit primário de R$ 139 bi-
lhões. No fim de março, o go-
verno teve de contingenciar

(bloquear) R$ 30 bilhões do
Orçamento para atingir essa
meta.

Em abril, as receitas caíram
por causa da queda da arrecada-
ção de tributos. Mesmo com o
crescimento da arrecadação
com royalties de petróleo
(+25% em valores corrigidos
pela inflação), as receitas líqui-
das da União caíram 1,6%, des-
contando a inflação, na compa-
ração com abril do ano passado.

“A gente achava que a princi-
pal limitação para os gastos fosse
o teto de gastos, mas está sendo
a queda de arrecadação. Perde-
mos 0,5% do PIB [Produto In-
terno Bruto] de receitas líquidas
em relação ao valor aprovado no
Orçamento”, disse o secretário
do Tesouro Nacional, Mansueto
Almeida.

Maiores recuos
Os maiores recuos foram

registrados na arrecadação da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins), com queda de 4,1%, des-
contada a inflação, e do Impos-
to sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI), com recuo de 12,6%
também considerando a infla-

ção. Tradicionalmente, abril re-
gistra alta na arrecadação do Im-
posto de Renda, cujas receitas
subiram 8,4% acima da inflação
em relação ao mesmo mês do
ano passado.

As despesas discricionárias
(não obrigatórias) caíram R$
1,32 bilhão (-18,2% desconta-
da a inflação) em relação a abril
de 2018. Segundo o Tesouro, na
maioria dos casos, a verba já es-
tava liberada, mas não chegou a
ser executada, num processo
chamado de empoçamento, que
soma R$ 14,6 bilhões não gas-
tos em relação ao mesmo mês
do ano passado.

No acumulado do ano, o
ajuste fiscal está ocorrendo pelo
lado dos gastos. Até abril, as re-
ceitas líquidas caíram 0,4% con-
siderando a inflação oficial pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). As
despesas totais acumulam que-
da de 0,8% também descontan-
do a inflação.

Previdência
A Previdência Social regis-

trou déficit de R$ 65,1 bilhões
de janeiro a abril, valor maior
que o do mesmo período do ano

passado (-R$ 61,5 bilhões). O
déficit foi parcialmente com-
pensado pelo superávit de R$
62,255 bilhões do Tesouro Na-
cional e de R$ 95 milhões do
Banco Central, resultando no
superávit primário de R$ 6,537
bilhões.

Em relação às despesas, os
gastos de custeio (manutenção
da máquina pública) caíram 6%
no primeiro quadrimestre des-
contada a inflação. As despesas
com a Previdência Social subi-
ram 2,2%, e os gastos com o
funcionalismo federal subiram
0,5%, descontado o IPCA.

O maior recuo, no entanto,
foi registrado nos investimentos
federais (obras públicas e com-
pra de equipamentos), que soma-
ram R$ 12,216 bilhões de janei-
ro a abril, com queda de 3,5%
em relação ao mesmo período
do ano passado, descontada a in-
flação.

O Tesouro voltou a divulgar
as estatísticas do Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC). No primeiro quadrimes-
tre, o programa executou R$
4,816 bilhões, com retração de
16,7% em valores corrigidos
pelo IPCA. (Agencia Brasil)

Guedes diz que é preciso
simplificar para economia crescer

Ao participar na quarta-fei-
ra (29), de seminário sobre pro-
dutividade e crescimento eco-
nômico, o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, disse que é
possível ampliar a produtivida-
de de um país e o crescimento
da economia destravando e sim-
plificando medidas.

“É possível colocar uma
economia para crescer 5,6% ao
ano, três, cinco, sete anos se-
guidos simplesmente destra-
vando tudo. Desregulamenta
aqui, simplifica ali, reduz im-
postos”, disse o ministro, ao
destacar que exemplos da ini-
ciativa privada e de outros paí-
ses também podem contribuir

para o crescimento econômico:
“Pega um método que já é usa-
do em gestão no setor privado
e adota no setor público tam-
bém. Pega um método que já é
usado numa empresa norte-
americana e traz para o Brasil.
Esse uso do conhecimento tá-
cito, quando você desregula-
menta, destrava, simplifica, isso
permite ao país dar uma arran-
cada que nem os agentes con-
vencionais conseguem explicar
direito”, disse.

Após participar do seminá-
rio, Guedes respondeu a per-
guntas de jornalistas sobre o
projeto de crédito suplementar
enviado pelo Executivo ao Con-

gresso Nacional no valor de R$
248,9 bilhões. Segundo Gue-
des, o fato de na terça-feira
(28) a equipe técnica do minis-
tério ter sugerido um valor me-
nor, de R$ 146,7 bilhões “de-
sorienta um pouco” e causou
“embananamento”. O pedido de
crédito suplementar é analisa-
do pela Comissão Mista de Or-
çamento.

“A equipe técnica, quando
resolveu mandar, viu que ela já
tem origem para algo em torno
de cento e poucos bilhões, en-
tão, em vez de pedir os R$ 250
bilhões poderia pedir menos.
Então o embananamento é esse.
Tá todo mundo preparado para

aprovar uma coisa, ai chega uma
outra coisa. Ai dizem vem cá,
vocês querem esse ou aquele,
qual vocês querem?”, disse
Guedes.

O crédito suplementar cor-
responde ao valor que o gover-
no precisará captar no mercado,
a partir da emissão de títulos,
para saldar todas as despesas do
ano. Nesse caso é preciso a
aprovação do Congresso, por
maioria absoluta de votos, por-
que o governo precisa do aval dos
parlamentares para fazer opera-
ções de créditos que extrapolem
o limite estabelecido pela cha-
mada regra de ouro, prevista na
Constituição. (Agencia Brasil)

Em quatro meses, pequenos negócios
criam quase 300 mil empregos

Os pequenos negócios vol-
taram a responder pela geração
de novos empregos no mês de
abril. Segundo levantamento fei-
to pelo Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas
Empresa (Sebrae), baseado nos
dados do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados (Ca-
ged), do Ministério da Econo-
mia, esse segmento gerou, no
mês passado, 93,7 mil postos de
trabalho formais. O saldo foi
quase três vezes maior que o
gerado pelas médias e grandes
empresas e representou 72,3%
do total de empregos gerados
no país no mesmo período, que
foi de 129,6 mil.

No acumulado dos primei-
ros quatro meses do ano, os pe-
quenos negócios abriram quase
300 mil novos empregos. As
médias e grandes empresas
(MGE) criaram apenas 20,3
mil novas vagas. Entretanto, o
saldo de postos de trabalho ge-
rados pelas micro e pequenas

empresas (MPE), no primeiro
quadrimestre deste ano, ainda
está 14,4% abaixo do saldo ge-
rado por elas no mesmo perío-
do do ano passado.

“A recuperação do emprego
passa pela retomada da econo-
mia, que depende diretamente da
retomada da confiança de inves-
tidores, da aprovação das refor-
mas no Congresso Nacional”,
analisa o presidente do Sebrae,
Carlos Melles. “Os números
mostram que o empreendedo-
rismo está no sangue do povo
brasileiro. Foram os pequenos
negócios os grandes responsá-
veis pelo grande número de
abertura de vagas no mercado de
trabalho. E isso mesmo em tem-
pos difíceis economicamente”,
acrescenta.

Serviços
O levantamento do Sebrae

apontou ainda que nos primeiros
quatro meses do ano, as MPEs
do setor de Serviços capitanea-

ram a geração de empregos, com
um saldo de 193 mil novos pos-
tos de trabalho, 69% do total de
empregos gerados no período
de 2019. As MPEs que atuam no
comércio, porém, ainda conti-
nuam a registrar saldos negati-
vos de vagas de trabalho no acu-
mulado de 2019, o que signifi-
ca que demitiram mais do que
contrataram. Mesmo assim, ain-
da geraram 10,6 mil postos no
mês passado.

Em todos os setores, as
MPEs registraram saldos posi-
tivos de empregos gerados no
mês de abril de 2019, mas fo-
ram os pequenos negócios do
setor de Serviços que puxaram
a geração de empregos, criando
mais de 55 mil postos de traba-
lho, 3,6 vezes mais do que as
MPEs da construção civil, se-
gundo setor em que as micro e
pequenas empresas mais em-
pregaram nesse mês. Pelo le-
vantamento, as médias e gran-
des empresas tiveram uma que-

da de 1.057 postos de trabalho
neste segmento, enquanto os
pequenos negócios abriram
15,1 mil vagas.

Estados
As micros e pequenas em-

presas do estado de São Paulo
lideraram a geração de empre-
gos no país em abril deste ano,
respondendo pela criação de
29,3 mil postos de trabalho e
foram acompanhadas pelas
MPEs de Minas Gerais, com
14,7 mil empregos. Com isso,
as MPEs da região Sudeste fo-
ram as que mais geraram postos
de trabalho neste mês no país
(52,9 mil empregos), seguidas
pelos pequenos negócios da re-
gião Nordeste, que responderam
pela geração de 17,8 mil empre-
gos. Praticamente todos os esta-
dos do país tiveram saldo positi-
vo, com exceção ao Rio Grande
do Sul, que registrou mais demis-
sões que contratações no seg-
mento. (Agencia Brasil)

Aneel promove dia 31 leilão para
geração de energia para Boa Vista

A Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) realizará, na sexta-
feira (31), o leilão de geração de
energia para suprimento da cidade
de Boa Vista, capital de Roraima, e
localidades conectadas. O estado é
o único não integrado ao Sistema
Interligado Nacional (SIN) e, atual-
mente, tem o seu fornecimento de
energia gerado a partir de usinas ter-
melétricas e da Venezuela.

O certame será realizado em
parceria com a Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétri-
ca (CCEE). A iniciativa é “uma

medida estruturante para melho-
rar a qualidade e a eficiência do
fornecimento no estado de Ro-
raima”, disse a Aneel.

O leilão será realizado na
sede da CCEE, em São Paulo, a
partir das 10h, por meio de sis-
tema eletrônico. No total, 156
empreendimentos se cadastra-
ram para participar do leilão. Os
projetos somam 6 gigawatts
(GW) de capacidade instalada.

Podem participar do leilão
empreendimentos de fontes re-
nováveis, como hídrica, solar,

eólica, biomassa, biogás, ente
outras; fóssil, ou ainda median-
te o uso misto de fontes, con-
tendo ou não tecnologia de ar-
mazenamento de energia. O iní-
cio do suprimento está previsto
para 28 de junho de 2021.

Para o certame, serão con-
tratados dois tipos de produtos,
por potência e energia. Na mo-
dalidade potência, está prevista a
contratação de dois subprodutos,
gás e renováveis, e outro, de de-
mais fontes. No primeiro subpro-
duto serão contratadas soluções

de suprimento que tenham como
fontes primárias gás natural ou
renováveis, com término de supri-
mento em 27 de junho de 2036.

No subproduto demais fon-
tes serão contratadas outras so-
luções não enquadradas nas op-
ções anteriores, com término de
suprimento em 27 de junho de
2028. Os vendedores poderão
considerar em seus lances as per-
das elétricas até o ponto de en-
trega e até mesmo perdas inter-
nas e o consumo interno do em-
preendimento. (Agencia Brasil)

GAIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

FATO RELEVANTE
Ref.  Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 3ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 50ª 
Série da 4ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 41ª Série da 4ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 27ª Série da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão; 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 24ª Série da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 12ª Série 
da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 6ª Série da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 5ª Emissão; Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 3ª Série da 5ª Emissão; e Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 2ª Série da 6ª Emissão - Todos 
emitidos por Gaia Securitizadora S.A. GAIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Ministro 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, na Vila Nova Conceição, na Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 07.587.384/0001-30 (“Securitizadora”), na qualidade de emissora dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - 
CRI - indicados em epígrafe (“Securitização”), em cumprimento ao disposto na Instrução CVM nº 358/02, com as 
alterações nos termos das instruções CVM nº 369/02, 449/07, 547/14, 552/14 e 568/15, vem divulgar o presente 
comunicado. Em continuidade ao Fato Relevante divulgado em 03 de maio de 2018 (via CVM e jornal), que noticiou a 
recuperação judicial1 deferida em juízo acerca da Urbplan Desenvolvimento Urbano S.A. (“Devedora”), bem como em 
continuidade ao Fato Relevante divulgado em 28 de agosto de 2018 (via CVM e jornal), que esclareceu sobre a 
presença de um representante da Devedora comparecer na sede da Securitizadora se predispondo para tratar 
diretamente com os Titulares de CRI sobre o escopo do plano de recuperação judicial. A Securitizadora esclarece que, 
nos termos do plano de recuperação judicial da Devedora, foi prevista a forma de pagamento para amortização dos 
CRI com deságio, enquadrando como credores sem garantia real (Classe III), isto é, credores quirografários, com a 
proposta para pagamento conforme abaixo transcrita: CLASSE III - CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: (...) 15.2 Serão 
considerados CREDORES QUIROGRAFÁRIOS FINANCEIROS, os agentes fi nanciadores como: Companhias 
Securitizadoras e Instituições Financeiras (8 credores cujo montante dos créditos supera R$280 milhões23, em favor dos 
quais o GRUPO URBPLAN efetuou pagamentos de R$ 647 milhões, o que demonstra adimplemento substancial, 
conforme item 11.4). (...) QUIROGRAFÁRIOS FINANCEIROS - OPÇÃO DE PAGAMENTO 1 (“F1”) - 
PAGAMENTOS ANUAIS: 17. Nessa opção, os pagamentos serão feitos em prazo total de vinte e cinco anos, 
iniciando-se após o decurso do prazo de carência de dois anos, de acordo com a seguinte forma de amortização: a) 2% 
da dívida por ano, nos dois primeiros anos (do ano 3 ao ano 4); b) 3% da dívida por ano nos quatro próximos anos (do 
ano 5 ao ano 8);  c) 4% da dívida por ano nos quatro próximos anos (do ano 9 ao ano 12); d) 5% da dívida por ano 
nos dez próximos anos (do ano 13 ao ano 22); e) 6% da dívida por ano nos três próximos anos (do ano 23 ao ano 25). 
QUIROGRAFÁRIOS FINANCEIROS - OPÇÃO DE PAGAMENTO 2 (“F2”) - DAÇÃO EM PAGAMENTO OU 
CESSÃO DE DIREITOS: 17.4. Dação ou cessão, em pagamento aos credores, tendo por objeto parte dos lotes ou 
direitos sobre os lotes do GRUPO URBPLAN. O preço do lote será o de Tabela27, usualmente praticado pelo GRUPO 
URBPLAN. 17.5. O credor que optar pela dação em pagamento ou cessão dos direitos sobre os lotes concordará com 
a repactuação de seus créditos nas condições previstas nas cláusulas 17. a 17.3. (opção F1), ou nas cláusulas 23. a 
23.3. (opção E1) defi nidas para credores extraconcursais aderentes, conforme o caso, independentemente da 
assinatura de qualquer outro documento. 17.6. O pré-pagamento da sua dívida já repactuada, total ou parcial, a sua 
escolha, será feita com precifi cação do valor presente de seu crédito considerando como taxa de desconto a data 
média de remuneração da carteira de recebíveis da Companhia (quando necessário, será considerada a taxa de 
infl ação média do último relatório Focus do Banco Central. Na ausência de divulgação de taxa projetada será 
considerado o último ano de taxa projetada). 17.7. O credor que optar pelo recebimento do crédito por meio de dação 
em pagamento de lotes ou cessão de direitos sobre lotes, deverá arcar com os desembolsos/ônus pendentes e futuros 
relativos às associações de moradores, os valores de IPTU e quaisquer outros ônus relativos ao imóvel adquirido. Em 
contrapartida, como forma de compensação, o GRUPO URBPLAN concederá ao credor um desconto no valor de 
Tabela do lote, correspondente aos desembolsos/ônus pendentes sobre o imóvel. 17.8. No caso de dação em 
pagamento de lotes ou cessão sobre direitos de lotes, o credor terá opção de contratar o GRUPO URBPLAN para fazer 
a gestão das vendas dos lotes adquiridos e a respectiva gestão dos recebíveis que vierem a ser gerados após a 
aquisição, em condições comerciais a serem pactuadas. QUIROGRAFÁRIOS FINANCEIROS - OPÇÃO DE 
PAGAMETO 3 (“F3”) - GESTÃO INDEPENDENTE DE LOTES E RECEBÍVEIS OBJETO DE DAÇÃO OU CESSÃO 
EM PAGAMENTO: 17.9. Visando dar condições aos credores, que optarem por aceitar lotes na satisfação de seus 
créditos de forma isolada da URBPLAN,  o GRUPO URBPLAN propõe a criação de uma estrutura completamente 
independente desta, que permita a coletividade de credores que aderirem a esta opção manterem uma gestão 
profi ssional, centralizada e independente, subordinada aos credores, nas relações com os compradores de lotes e 
TERRENEIROS, apenas dos lotes e direitos a lotes a ele cedidos, nos moldes descritos abaixo. 17.10. Os Veículos: 
para viabilizar esta opção será constituído um Fundo de Investimento Imobiliário (FII) que terá 100% das ações de uma 
Sociedade de Propósito Específi co (SPESA) sem passivo exigível, constituída pelo GRUPO URBPLAN, que passará a 
deter os direitos a lotes contribuídos pelo GRUPO URBPLAN na SPESA. 17.11. Os Credores receberão cotas deste FII 
na proporção dos valores presentes de seus créditos, conforme detalhado nas cláusulas 17.12 e 17.13 abaixo. 17.12. 
O credor que optar por esta Opção F3 automaticamente concordará com a repactuação dos seus créditos nas 
condições previstas nas cláusulas 17. a 17.3. (opção F1), ou nas cláusulas 23. a 23.3. (opção E1) defi nidas para 
credores extraconcursais aderentes, conforme o caso, independentemente da assinatura de qualquer outro documento. 
17.13. A precifi cação do valor presente de seu crédito será feita considerando como taxa de desconto a taxa média de 
remuneração da carteira de recebíveis da Companhia (quando necessário, será considerada a taxa de infl ação média 
do último relatório Focus do Banco Central. Na ausência de divulgação de taxa projetada será considerado o último 
ano de taxa projetada). 17.14. O valor de lotes e direitos a lotes contribuídos pelo GRUPO URBPLAN na SPESA será 
equivalente ao valor presente dos créditos conforme cláusulas 17.12 e 17.13 acima, considerando o valor dos direitos 
a lotes deduzidos desembolsos/ônus pendentes relativos às associações de moradores, valores de IPTU e quaisquer 
outros ônus pendentes relativos aos imóveis. 17.15. As cotas do FII e/ou as totalidade das ações da SPESA poderão 
ser vendidas na forma do art. 60 da LRF tendo como moeda de pagamento os créditos apurados para cada credor. 
17.16.  Caso haja adesão igual ou superior a 80% dos créditos de Credores Quirografários Financeiros e a 50% dos 
créditos de Credores Extraconcursais, o GRUPO URBPLAN irá contribuir ao FII R$15 milhões em recebíveis elegíveis 
de clientes e mais R$ 5 milhões em dinheiro, totalizando R$ 20 milhões de ativos para o FII. Tal contribuição do GRUPO 
URBPLAN será feita mediante subscrição de cotas adicionais do FII. 17.17. Depois de aprovado o PRF, os Credores 
que tiverem escolhido a Opção F3, se obrigam a contratar um novo Gestor para gerir e administrar os Veículos para 
tal criados. Ficará a seu cargo a prestação dos serviços destinados à venda de lotes na Nova Operação e daqueles 
que porventura se originarem dos Recebíveis Elegíveis Objeto de True Sale (lotes distratados/retomados em 
decorrência de futura inadimplência), assim como dos Recebíveis conferidos na Nova Operação no equacionamento 
das dívidas concursais e extraconcursais do GRUPO URBPLAN. 17.18. As atividades da Nova Operação 
contemplarão, dentre outras, as seguintes: análise de crédito para a venda de lotes, revisão e emissão de contratos de 
compra e venda, logística para a coleta das assinaturas e formalizações necessárias, marketing, contato com corretores, 
e contratação de novas vendas. 17.19. Comitê de Gestão: Os credores estabelecerão comitê destinado à defi nição 
de regras e tomada de decisões a respeito de assuntos relacionados às vendas de lotes, tais como limites de descontos, 
planos de pagamentos, estratégia de marketing, e essas decisões serão acatadas pelo Gestor responsável pela gestão 
do FII e, portanto, da Nova Operação, escolhido e nomeado pelos credores. Os Credores terão representantes neste 
comitê, que poderá contar com a presença do Gestor, e a distribuição de seus membros será defi nida de acordo com 
critérios prévios e oportunamente estabelecidos entre os credores aderentes à Opção F3. 17.20. A cobrança dos 
Recebíveis gerados pelas vendas de lotes realizadas pela Nova Operação será feita por Novo Servicer 
(independente do GRUPO URBPLAN ou da Interservicer), a ser contratado pelo Gestor em consonância com o 
Comitê de Gestão. 17.21 Nesta opção, a relação com TERRENEIROS/PARCEIROS e Clientes, deste momento para 
frente, passará a ser realizada pela SPESA de forma completamente independente do GRUPO URBPLAN, respeitando 
os termos contratuais existentes e estando a SPESA inteiramente responsável por quaisquer ônus futuros. Novo 
Servicer (...) DO EXERCÍCIO DE OPÇÃO PELOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: 18. Os credores quirografários 
(cláusulas 12, 12.1 e 12.2) deverão formalizar o exercício de sua opção, dentre aquelas acima especifi cadas, por e-mail 
a ser remetido ao endereço cadastrorj@urbplansa.com.br, em até 90 (noventa) dias contados da publicação da decisão 
que homologar o Plano de Recuperação Judicial. Os credores cujos créditos vierem a ser apurados ou fi xados no curso 
da Recuperação Judicial, inclusive aqueles objeto de acordos homologados perante outros Juízos, terão, igualmente, 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da fi xação defi nitiva do crédito, para formalização do exercício de sua opção. 
Notas de Rodapé:
23 A Gaia Securitizadora S.A., por exemplo, em uma Divergência apresentada ao Administrador Judicial, informou 
representar os interesses do investidor qualifi cado [confi dencial], detentor de CRI (Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários) em montante superior a R$125 milhões (...)
27 Tabela de Venda do GRUPO URBPLAN, a ser apresentada nos autos da Recuperação Judicial quando designada a 
ata da Assembleia Geral de Credores (“AGC”)
(transcrição do Plano de Recuperação Judicial da Urbplan Desenvolvimento Urbano S.A. e Sociedades Controladas - 
Grupo Urbplan, texto integral acessível via consulta no site https://www.tjsp.jus.br/Processos com os dados do 
Processo Judicial indicado no rodapé deste Fato Relevante)
Insta ressaltar que a Securitizadora presta tais serviços em determinadas emissões nas quais, por força de deliberação 
em assembleia de investidores por decisão de titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários, houve determinação 
de vencimento antecipado de emissões com o conseguinte protesto para fi ns falimentares perante o Cartório de 
Protesto de Títulos e Documentos competente, bem como a conseguinte propositura de ações judiciais visando a 
execução dos títulos executivos correspondentes que lastreavam as dívidas dos respectivos certifi cados de recebíveis 
imobiliários. Ainda, em decorrência de diferentes advogados especializados nas medidas judiciais de cobrança e 
atuação em recuperação judicial, os quais foram eleitos por titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários de 
diferentes Séries e Emissões, poderão advir diferentes linhas de argumentação consoante os entendimentos e 
estratégias de atuação de tais advogados, terceiros contratados por cada patrimônio separado de cada emissão e série. 
A Securitizadora equipou tais advogados para representarem os interesses dos titulares de certifi cados de recebíveis 
imobiliários, com as procurações delimitando para quais emissões e séries poderão se manifestar. Também, a 
Securitizadora esclarece que foi pleiteada em juízo a divisão dos créditos dos titulares de certifi cados de recebíveis 
imobiliários para sua segregação entre os seus titulares, para que cada titular pudesse conduzir do melhor modo sua 
estratégia de cobrança, pois distintas, mas não foi esse o sentido até então deferido pelo judiciária. Razão pela qual 
todo o saldo devido pela Devedora para os Titulares de CRI, desta e das demais emissões e séries, direta ou 
indiretamente, que decorram dos termos de securitização emitidos pela Securitizadora, constam com o crédito total 
consolidado em nome da Securitizadora como credora. O presente comunicado é realizado para reportar os eventos 
ora indicados. A Securitizadora seguirá adotando as medidas judiciais e extrajudiciais que entende cabíveis; na forma 
autorizada no Termo de Securitização, sempre visando a proteção dos interesses dos Titulares de CRI em relação ao 
disposto no presente Fato Relevante. São Paulo, 28 de maio de 2019.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
1 Pedido de Recuperação Judicial autuado sob nº 1041383-05.2018.8.26.0100 em trâmite perante a 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais da Capital do Estado de São Paulo

Trabalhadores paralisam
Argentina com grande greve

contra Macri
A Argentina ficou paralisada na quarta-feira (29) em função de uma

greve geral dos principais sindicatos do país contra as medidas de ajuste
econômico do presidente de centro-direita Mauricio Macri em meio a
uma crise que abala suas aspirações de ser reeleito em outubro.

Sem transporte de passageiros, escolas ou trabalho em repartições
públicas e bancos, muitas ruas de Buenos Aires estavam vazias antes das
manifestações, que serão realizadas por alguns grupos que aderiram à
medida de força convocada pela poderosa central sindical CGT.

Para garantir o sucesso da greve, vários piquetes de organizações
sociais e partidos de esquerda bloqueavam o trânsito de veículos em
alguns acessos à capital argentina.

Controlada pelo peronismo, atualmente na oposição, a CGT de-
manda que o governo imponha aumentos salariais que os equiparem à
inflação alta – que chegou a cerca de 50% nos últimos 12 meses – e a
redução de alguns impostos que afetam os trabalhadores.

As tarifas de serviços altas são outro alvo dos protestos, já que as
fortes elevações registradas nos últimos anos, com as quais o governo
tentou reduzir seu déficit, são uma das causas de a pobreza ter atingido
32% da população neste ano, segundo dados oficiais.

Macri almeja se manter na presidência na eleição de outubro, mas a
queda nas pesquisas provocada pela crise econômica mostra que será
difícil. A fórmula peronista de Alberto Fernández e da ex-presidente
Cristina Fernández de Kirchner lidera na maior parte das sondagens.

Os aeroportos não estavam operando nesta quarta-feira por causa
da greve, e não havia exportação de grãos a partir dos portos da área de
Rosario, uma das regiões agroindustriais mais importantes do mundo.

Os efeitos da paralisação também serão sentidos no esporte: a final
da Recopa Sul-Americana, que deveria ser disputada pelo local River
Plate e pelos brasileiros do Atlético Paranaense, foi adiada para quinta-
feira. (Agencia Brasil)



“Precisamos mais de diálogo”, diz
Maia sobre relação com Executivo
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O presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), disse  na quarta-fei-
ra (29) que com o “diálogo da
política com a sociedade” será
possível “recuperar o
Brasil”. Após o presidente Jair
Bolsonaro ter aparecido na ma-
nhã de quarta-feira, de surpresa
em uma sessão solene em home-
nagem ao humorista Carlos Al-
berto de Nóbrega na Câmara,
Maia avaliou que foi bom o
presidente ter ido ao Congresso.
“É bom o presidente vir aqui
prestigiar o homenageado, pres-
tigiar a Câmara, precisamos 
mais disso, mais de diálogo e

proximidade que de conflito.
Acho que o Brasil está precisan-
do disso”, ressaltou.

Ainda sobre a relação com o
Palácio do Planalto, Maia ava-
liou que o importante no mo-
mento é manter “o ambiente
distensionado” para que o brasi-
leiro veja o Legislativo e o Exe-
cutivo como Poderes preocupa-
dos em reduzir a lista de 13 mi-
lhões de desempregados e 9
milhões de pessoas abaixo da li-
nha da pobreza por meio de cres-
cimento e geração de emprego.

Previdência
Em conversa com jornalis-

tas, o presidente da Câmara  ne-
gou que  na terça-feira (28) te-
nha dito que iria pedir uma ante-
cipação do relatório da reforma
da Previdência ao deputado Sa-
muel Moreira (PSDB-SP).

“O que eu pedi foi um pré-
relatório antes, para que a
comissão [especial] mesmo pu-
desse avaliar antes de uma apre-
sentação oficial. Com isso, a
gente constrói uma maioria mais
fácil . Não foi nenhuma tentati-
va minha de antecipar e atrope-
lar os prazos, atropelar o traba-
lho da comissão, ao contrário,
acho que com um pré-relatório,
apresentado uma semana antes,

os deputados vão poder fazer 
críticas e a gente vai poder ter a
sensibilidade se o texto que ele
[está] querendo apresentar ,
encaminhando para apresentação
é um texto que garante a
vitória não só no plenário, mas
também na comissão”,  explicou.

Maia disse ainda que não há
atraso na tramitação da reforma da
Previdência e reafirmou que, “se
tiver voto”, pretende colocar o tex-
to em votação “dentro do prazo
adequado”,  segunda  quinzena  de
junho na comissão especial e na
primeira quinzena de julho, antes
do recesso parlamentar, no ple-
nário da Casa. (Agencia Brasil)

A Justiça do Paraná, auto-
rizou  na quarta-feira (29) a
transferência do ex-deputado
Eduardo Cunha para o Rio de
Janeiro, onde ele deve pas-
sar a cumprir sua pena no
âmbito da Lava Jato. A deci-
são é do juiz Ronaldo Sansone
Guerra, da 2ª Vara de Execu-
ções Penais (VEP).

A autorização da VEP em
Curitiba é a última etapa para
que a transferência seja efeti-
vada, uma vez que tanto a VEP
da Justiça do Rio de Janeiro
como a 13ª Vara Federal de
Curitiba, onde tramitou a ação
penal de Cunha, já concorda-
ram  com a mudança.

Cunha está preso no Para-
ná desde outubro de 2016.
Nos últimos anos, o ex-depu-
tado, que presidiu a Câmara,
ficou encarcerado no Com-
plexo-Médico Penal de Pi-
nhais, na região metropolita-
na de Curitiba.

O Ministério Público Fe-
deral (MPF) havia se manifes-
tado contra a mudança, alegan-
do que Cunha ainda possui
grande poder de influência po-
lítica no Rio de Janeiro, o que
poderia facilitar o cometimen-

Justiça do Paraná autoriza
transferência de Cunha

 para o Rio
to de novos crimes mesmo de
dentro da prisão.

O juiz Ronaldo Sansone
Guerra não acolheu o argumen-
to. Para o magistrado, “a trans-
ferência requerida não causa
prejuízo à execução penal e
contribui para ressocialização
do sentenciado/requerente,
circunstâncias que preponde-
ram relativamente a eventual
dano que possa decorrer de in-
fluência política e social do
sentenciado”.        

Cunha foi condenado pela
primeira vez em 2017 pelo en-
tão juiz federal Sergio Moro a
15 anos e quatro meses de pri-
são, sob a acusação de ter so-
licitado propina para explora-
ção da Petrobras em um cam-
po de petróleo na África e ter
recebido os recursos ilícitos
em uma conta na Suíça.

Ainda em 2017, a pena foi
reduzida para 14 anos e seis
meses de prisão por decisão do
Tribunal Regional Federal da 4ª
Região (TRF4). Em abril, a Se-
gunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) negou
um habeas corpus em que a de-
fesa de Cunha pedia a revisão
da pena. (Agencia Brasil)

O presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), afirmou  na quarta-
feira (29) que a luta contra a cri-
minalidade não pode rejeitar os
esforços pela promoção da dig-
nidade humana no sistema peni-
tenciário.

“A luta contra a criminalida-
de é tão importante quanto a luta
por dignidade humana em qual-
quer ambiente”, escreveu Maia,
em mensagem lida pelo deputa-
do Lincoln Portela (PSL-MG),
na comissão geral que a Câmara
dos Deputados realizou na ma-
nhã de  quarta-feira (29) para dis-
cutir a situação dos estabeleci-
mentos prisionais do país.

Em seu texto, Maia sustenta
que tratar do sistema penitenci-
ário brasileiro é falar de “uma
desproporcional desordem”.
“Há mais de 700 mil pessoas
amontoadas, abandonadas e tra-
tadas pelo Estado brasileiro
como se não fossem humanos”,
disse Maia, lembrando que o
Brasil já tem a terceira maior
população carcerária mundial, e
que esta cresceu 400% ao lon-
go dos últimos 20 anos, mesmo
com o sistema carcerário regis-
trando um déficit de vagas de
mais de 300 mil vagas.

“Faltam espaço, estrutura,
oportunidades de estudo e traba-

Presidente da Câmara critica
sistema penitenciário do país

lho e profissionais. Sobram do-
enças, descaso e violência, tra-
ços perenes do sistema prisio-
nal brasileiro como já bem de-
monstrado pelas duas Comis-
sões Parlamentar de Inquérito
[CPI] que tivemos nesta Casa,
em 2007 e 2015”, acrescentou
o presidente da Câmara, classi-
ficando o sistema penal como
“estigmatizante e acelerador de
carreiras criminais”.

“Ao ignorar os dispositivos
da Lei de Execução Penal, o Bra-
sil afronta sua própria Constitui-
ção Federal e transforma a pri-
são em pena cruel”, disse Maia.
“É um sistema não apenas inca-
paz de ressocializar, mas que
gera mais crimes na sociedade
e que vê sua própria racionali-
dade comprometida. É um sis-
tema que tem semeado mais dor
e morte do que deveria, enquan-
to as causas materiais que estão
na base da criminalidade são rei-
teradamente negligenciadas.”

Referindo-se à morte de 55
presos em quatro estabeleci-
mentos prisionais de Manaus
(AM), entre domingo (26) e se-
gunda-feira (27), como uma
“carnificina”, Maia disse que a
sociedade não pode mais admi-
tir “espetáculos grotescos e de-
sumanos” como esse. (Agencia
Brasil)

STF confirma proibição de trabalho
insalubre de gestantes e lactantes

O Supremo Tribunal Federal
(STF) considerou  na quarta-fei-
ra (29) inconstitucional o tre-
cho da reforma trabalhista que
abriu a possibilidade de gestan-
tes e lactantes trabalharem em
atividades insalubres. Por 10
votos 1, a Corte confirmou li-
minar proferida em maio pelo
ministro Alexandre de Moraes,
relator do caso, suspendendo a
norma.

Com a decisão, segundo
Moraes, fica valendo a regra
anterior. Com o texto antigo da
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), antes da reforma
aprovada em 2017, a gestante
deverá ser afastada de ativida-

des e locais insalubres, deven-
do ser realocada em outro tipo
de serviço. Não sendo possí-
vel, a empregada será afastada
e terá direito a receber salário-
maternidade.

Em seu voto, Moraes con-
firmou sua liminar e afirmou
que a alteração na CLT permi-
tiu que gestantes e lactantes
continuem trabalhando em ati-
vidades insalubres e ainda pre-
viu que o afastamento só pode
ocorrer após a apresentação de
atestado médico.

Segundo Moraes, nesse pon-
to, a reforma trabalhista é in-
constitucional por não proteger
mulheres grávidas e lactantes.

“Quem de nós gostaria que nos-
sas filhas, irmãs, netas, grávidas
ou lactantes, continuassem a tra-
balhar em ambientes insalu-
bres?, questionou.

Pelo texto antigo da CLT, o
Artigo 394-A definiu que a em-
pregada gestante ou lactante será
afastada de qualquer tipo de ser-
viço e locais insalubres. Com a
mudança, o mesmo dispositivo
vetou o trabalho nas atividades
perigosas, mediante apresenta-
ção de um atestado médico para
que o afastamento seja realizado.

O voto de Moraes foi
acompanhado pelos ministros
Edson Fachin, Luís Roberto
Barroso, Rosa Weber, Luiz

Fux, Cármen Lúcia, Ricardo
Lewandowski, Gilmar Mendes,
Celso de Mello e o presiden-
te, Dias Toffoli. Marco Auré-
lio foi o único a divergir.

O caso chegou ao STF por
meio de uma Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) ajui-
zada pela Confederação Nacio-
nal de Trabalhadores Metalúrgi-
cos. A procuradora-geral da Re-
pública, Raquel Dodge, que tam-
bém opinou pela concessão da
liminar. Para Dodge, a exigência
de atestado médico para o afas-
tamento da gestante, conforme
previsto na reforma trabalhista,
transformava “em regra a expo-
sição ao risco”. (Agencia Brasil)

A sessão de julgamento do
ex-policial militar Rodney Dias
dos Santos, acusado de parti-
cipar da chacina na sede da tor-
cida organizada do Corinthians
Pavilhão 9, ocorrida no dia 18
de abril de 2015, em São Pau-
lo, foi interrompida na manhã
de quarta-feira (29), após o
advogado do réu ter abandona-
do o plenário. A juíza Giovan-
na Christina Colares, do 5º Tri-
bunal do Júri, remarcou para 10
de junho a retomada do julga-
mento.

O julgamento de Santos ha-
via começado na terça-feira (28)
com o depoimento de testemu-
nhas e o interrogatório do réu, e
seguiria hoje com os debates e
a decisão do júri, formado por
sete pessoas.

Na chacina morreram oito
pessoas após três pessoas arma-
das terem entrado na sede da tor-
cida organizada do Corinthians,
logo após um churrasco. Doze
torcedores ainda estavam no lo-
cal quando os três criminosos
chegaram. Quatro conseguiram
fugir, mas os demais foram obri-
gados a se ajoelhar e, depois, a
se deitarem no chão. Todos fo-
ram executados. Sete morreram
no local. A oitava vítima chegou

Defesa abandona júri e
julgamento da chacina no
Pavilhão 9 é remarcado

a ser socorrida, mas morreu no
hospital.

Duas pessoas foram presas
acusadas pela chacina: o polici-
al militar Walter Pereira da Sil-
va Junior e Rodney Dias dos San-
tos, um ex-policial militar. A ter-
ceira pessoa não foi identifica-
da. Por falta de provas ou de in-
dícios suficientes de autoria,
Silva Junior foi impronunciado
pela Justiça em dezembro de
2017. Já Santos continua preso
preventivamente pelos assassi-
natos e responde a processo.

Segundo a denúncia, Santos,
que também seria um membro da
organizada, teria desavenças
com Fábio Neves Domingos por
disputa na venda de entorpecen-
tes na região do Ceasa e por pro-
blemas na gerência da Pavilhão
9. Os demais teriam sido mor-
tos porque reconheceram os ati-
radores.

Na ação, foram mortos Fá-
bio Neves Domingos, Ricardo
Júnior Leonel do Prado, André
Luiz Santos de Oliveira, Ma-
theus Fonseca de Olivera, Jho-
natan Fernando Garzilla Massa,
Jonathan Rodrigues do Nasci-
mento, Marco Antônio Corassa
Junior e Mydras Schimidt Rizzo.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro vai sancionar reforma
administrativa como veio do Senado
O presidente Jair Bolsona-

ro disse  na quarta-feira (29)
que vai sancionar o Projeto de
Lei de Conversão 10/2019 ori-
ginado da Medida Provisória
870, que trata da reforma admi-
nistrativa, da forma que foi
aprovado pelo Senado, ou seja,
mantendo o Conselho de Con-
trole de Atividades Financeiras
(Coaf) no Ministério Econo-
mia. “O parlamento agiu legiti-
mamente corrigindo o que
eles achavam que tinham que
corrigir. O Coaf continua no
governo”, disse, ao deixar o
prédio do Comando da Mari-

nha, na Esplanada dos Minis-
térios, em Brasília.

Bolsonaro sinalizou ainda
que não deve editar decreto
transferindo o Coaf para o Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública, como originalmente
propôs o governo.

Na noite de terça-feira (28),
o plenário do Senado aprovou a
MP, sem alterações em compa-
ração com o texto aprovado na
Câmara. Com isso, algumas
mudanças no texto original re-
alizadas na Comissão Especial
do Congresso foram confirma-
das, entre elas, que o Coaf fica

subordinado ao Ministério da
Economia.

A aprovação ocorreu sete
dias antes do vencimento do
prazo da MP. Caso não fosse
votada até o dia 3 de junho, a
medida provisória perderia a
sua validade e o governo volta-
ria a ter o número de ministé-
rio do governo Michel Temer,
29. Hoje, são 22.

Visita surpresa
Pela segunda vez nesta quar-

ta-feira, Bolsonaro surpreendeu
ao deixar o Palácio do Planalto
para participar de um evento. Na

Marinha, o presidente compa-
receu ao almoço de aniversário
do comandante da Marinha, Il-
ques Barbosa, que completou
65 anos.

Mais cedo, ele foi à Câmara
dos Deputados para a sessão em
homenagem ao humorista Car-
los Alberto de Nóbrega, do pro-
grama A Praça é Nossa, do SBT.
“Tem que ter o momento de
prestigiar os colegas e reconhe-
cer o trabalho. A vida se faz de
imprevistos e alguns maravilho-
sos como esses dois de hoje”,
disse, ao deixar o Comando da
Marinha. (Agencia Brasil)

Terrenos cobertos por lama na
tragédia de Brumadinho têm minério
Propriedades que foram co-

bertas por lama após a tragédia
de Brumadinho (MG) estão em
uma área com potencial minerá-
rio. O tema já é debatido na co-
missão parlamentar de inquéri-
to (CPI) criada pela Câmara dos
Deputados para investigar o
rompimento da barragem da Vale
ocorrido em 25 de janeiro des-
se ano. A existência de uma jazi-
da na região com aproximada-
mente 430 mil toneladas de mi-
nério de ferro pode impactar no
valor das indenizações dos mo-
radores que tiveram seus terre-
nos afetados.

O potencial minerário na re-
gião vem sendo estudado pela
Vale há cerca de 13 anos. As pes-
quisas ocorrem dentro do Pro-
cesso 832.055/2006 aberto no
Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral (DNPM), órgão
extinto em 2017 e substituído
pela Agência Nacional de Mine-
ração (ANM).

No início do mês passado, a
Vale solicitou o sigilo das infor-
mações desse processo. “Os da-
dos processuais não são acessí-
veis ao público externo, uma vez
que possuem caráter sigiloso,
tendo em vista seu conteúdo de
dados econômicos/estratégicos
de reservas de mercado da em-
presa”, informa a ANM em nota.

De acordo com o órgão, se
houve pesquisa em determinado
local, o proprietário da terra per-
mitiu o ingresso dos técnicos da
Vale para que os trabalhos fos-
sem realizados. “Em caso posi-
tivo de descoberta de novas ja-
zidas, o proprietário inclusive
terá direito à participação dos
lucros, caso haja exploração das
reservas”, acrescenta a ANM.

No entanto, a transferência
dos terrenos para a Vale tem sido
incluída em acordos para inde-
nizar os donos de propriedades
cobertas pelos rejeitos que va-
zaram da barragem da minerado-
ra na Mina do Feijão no dia 25
de janeiro. A Defensoria Públi-
ca de Minas Gerais, que acom-
panha essas negociações, infor-
ma que cerca de 20 acordos já
foram concluídos e homologa-
dos pela Justiça. Nesses casos,
os atingidos concordaram em
repassar seus terrenos à mine-
radora, mas eles não tinham co-
nhecimento da existência do
potencial minerário.

“Se vier a acontecer a explo-
ração nas propriedades que eram
dessas pessoas, nós vamos pro-
curar a Vale para que novos va-
lores sejam pagos”, afirmou o
defensor público Felipe Soleda-
de. Ele ressaltou, porém, que o
simples fato de haver uma jazi-
da mineral no terreno não dá di-
reito à indenização adicional.

“Isso não gera diferença de
valoração do imóvel. A possibi-
lidade de ter minério ali não in-
fluencia o valor da casa ou do
sítio. As pessoas nem pesquisam
se há minério de ferro debaixo
de seus imóveis. Ninguém com-
pra ou deixa de comprar uma casa
por conta disso”. Segundo o de-
fensor público, a materialização
do prejuízo só se daria a partir do
momento em que a Vale come-
çasse uma exploração. “Aí vamos
levantar as questões básicas. As
pessoas deixaram de
receber royalties da mineração?
Quanto foi que deixaram de re-
ceber? Nós vamos buscar a repa-
ração desse prejuízo”, assegurou.

A transferência das proprie-

dades para a Vale tem sido uma
condição imposta pela minera-
dora para assinar os acordos in-
dividuais de indenização. Essa
exigência não existe, por exem-
plo, no caso da tragédia de Ma-
riana (MG), que ocorreu em no-
vembro de 2015, com o rompi-
mento de uma barragem da Sa-
marco, joint-venture da BHP
Billiton e da própria Vale. Com
o apoio do MPMG, os atingidos
que perderam suas propriedades
nos distritos destruídos de Ben-
to Rodrigues e Paracatu, além
de receber as devidas indeniza-
ções e de serem reassentados
em novas casas nas comunidades
que estão sendo reconstruídas,
asseguraram o direito de manter
a posse de seus antigos terrenos.

Procurada pela Agência
Brasil, a mineradora afirma em
nota que jamais realizará ativi-
dades de exploração minerária
nas áreas descritas no Processo
832.055/2006. “O objetivo da
Vale é definir a destinação da
área abrangida em conjunto com
autoridades e moradores da re-
gião, podendo criar um corredor
ecológico, dentre outras inicia-
tivas.”

Negociações
As bases para as negociações

individuais extrajudiciais entre
os atingidos e a Vale estão esta-
belecidas em um termo de com-
promisso assinado em abril en-
tre a Defensoria Pública de Mi-
nas Gerais e a mineradora. O
Ministério Público de Minas
Gerais (MPMG) chegou a criti-
car esse caminho para a discus-
são das indenizações. O órgão
considera que os moradores afe-
tados na tragédia se enfraque-

cem individualmente. Assim,
defende um processo
coletivo para estabelecer parâ-
metros comuns em que os atin-
gidos sejam orientados por as-
sessorias técnicas independen-
tes que eles  mesmo escolham.

Para a Defensoria Pública de
Minas Gerais, as tratativas indi-
viduais permitem uma rápida
solução e garante recursos de
imediatos, afastando o risco de
que a reparação demore. “De que
adianta uma criança que perdeu
o pai receber um valor daqui 20
anos? O que ela pode perder de
oportunidades na sua vida em
todo esse tempo? Pode, por
exemplo, ter a possibilidade de
estudar numa escola melhor, ter
um acompanhamento de sua saú-
de com mais qualidade. São ele-
mentos que afetam o seu desen-
volvimento”, destacou Felipe
Soledade.

Segundo ele, o termo de
compromisso firmado entre a
Defensoria Pública e a Vale in-
clui dispositivos que permitirão
cobrar novas indenizações no
futuro. Ele afirmou que somen-
te é dada quitação sobre os pre-
juízos conhecidos, o que abre
espaço para pleitear os valores
adicionais como no caso da pos-
sível exploração minerária. “O
que nós já sabíamos desde iní-
cio e fizemos constar no termo
é que nem todos os tipos de da-
nos podiam ser previstos. É pos-
sível que outros prejuízos sejam
descobertos com o tempo. Es-
ses novos danos que vierem a se
tornar conhecidos devem ser
objetos de novos acordos e, não
havendo acordos, irão ensejar
ações judiciais”, disse o defen-
sor público. (Agencia Brasil)


